Comarca da Capital – Regional de Santa Cruz – 2ª Vara Cível
Juiz: André Souza Brito
Processo nº 0035893-94.2012.8.19.0206
Vistos etc. Trata-se de ação de busca e apreensão ajuizada por AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A em face de JOSÉ ALVES NETO, alegando a parte autora, em síntese, que firmou com a parte ré contrato de financiamento com cláusula de alienação fiduciária; que, em garantia ao financiamento concedido, a parte ré deu, em alienação fiduciária, o veículo mencionado na petição inicial; que a parte ré está em débito com as prestações mensais; que ocorreu o vencimento antecipado das demais parcelas e que a parte ré foi regularmente constituída em mora. Requereu, liminarmente, a busca e apreensão do veículo e, ao final, a consolidação da posse e propriedade do veículo apreendido, além das cominações sucumbenciais de estilo. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 07/30. Decisão deferindo o pedido liminar às fls. 32. Regularmente citada, a parte ré se quedou inerte. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação de busca e apreensão de veículo objeto de contrato de alienação fiduciária celebrado entre as partes, tendo a parte ré sido constituído em mora, em que este, apesar de devidamente citada, se quedou inerte, razão pela qual decreto sua revelia, com a consequente produção de todos os seus efeitos, consoante o disposto no artigo 319 do Código de Processo Civil. Desta forma, tendo em vista a verossimilhança das alegações da parte autora e a revelia da parte ré, presumem-se verdadeiros os fatos narrados na petição inicial, quais sejam a celebração do contrato de alienação fiduciária e a mora da parte ré quanto ao adimplemento de sua obrigação. Entretanto, perde-se o objeto a busca e apreensão do bem indicado na inicial, porquanto não localizado até o presente momento. No que concerne à convolação em ação de depósito, se faz impertinente diante da impossibilidade da prisão civil do depositário infiel, haja vista a Súmula Vinculante n.º 25 do Excelso Pretório . Para finalizar o entendimento acima, entende este Magistrado que a parte ré deverá sofrer a expropriação em seu patrimônio para que a parte autora seja ressarcida de seus prejuízos, visto que, fere a moral, os bons costumes e o princípio da boa fé objetiva o enriquecimento sem causa. Isto posto, revogo o pedido liminar e JULGO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, em relação ao pedido de busca e apreensão do veículo descrito na inicial e, na forma do art. 4º do Dec. Lei 911-69 e art. 904 do Código de Processo Civil, imediatamente CONVOLO a presente em ação de execução, na forma do art. 5º do referido diploma legal. CONDENO a parte ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que, na forma do art. 20 § 3º, do CPC, fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Após o trânsito em julgado, DETERMINO a juntada da planilha demonstrativa do débito pela parte autora no prazo de 15 dias, devendo a parte ré ser intimada pessoalmente para efetuar o pagamento do débito no prazo de 15 dias, sob pena de multa no valor de 10 % (dez por cento) sobre o valor da condenação e penhora, nos termos do art. 475-J do Código de Processo Civil, cabendo a parte credora, desde já, indicar bens a serem penhorados de acordo com o § 3º do artigo acima. Faça constar no mandado de intimação que caso a parte devedora não pague o valor acima, após a realização da penhora e avaliação, poderá no prazo de 15 dias oferecer impugnação nos próprios autos, restrita a matéria contida nos incisos I, II, III, IV, V e VI do art. 475-L do Código de Processo Civil. Oficie-se à 5ª Vara Cível do Fórum Central, informando acerca da desnecessidade de envio dos autos de nº 0342920-88.2012.8.19.0001, eis que no presente feito fora prolatada sentença, enviando-se cópia da mesma. P.R.I.
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